
CONTR4.TO N"o l-- /2013
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE
FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS,
NACIONAIS E INTERNACIONAIS, TRASLADOS,
RESERVAS, HOSPEDAGENS E ALIMENTAÇÃO EM
HOTÉIS, QUE ENTRE SI FAZEM O ESTADO DE
GOIÁS, ATRAVÉS DA CONTROLADORIA-GERAL
DO ESTADO CGE E A LlDER TUR

~~I~~t~~E~~~I~Õ~~~~~~~~~6J~~ NAS

ESTADIGOIÁS
CONTROLADORI RAL DO ESTADO

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTA ,PLANEJAMENTO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE APeRJülIllllSlilOOll!ÍSlE SUPRIMENTOS

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

r~"rJ% /2»16
~ k-w f(!v\AWcO

dIA $-I hAdJ. ,

Por ~ste instrumento de contrato para o FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS,
NACIONAIS E INTERNACIONAIS, TRASLADOS, RESERVAS, HOSPEDAGENS E
ALIMENTAÇÃO "EM HOTÉIS, o ESTADO DE GOL.\S, pessoa juridica de direito
público interno, representado pela Chefe da Advocacia Setorial da CGE Dra. LILIAN
CÂNDIDA NUNES DE MACEDO FELIPE, brasileira, casada, advogada, inscrito na
OAB/GO sob o n"19.503, CPFIMF sob o n" 814.476.041-72, residente e domiciliada nesta
capital, através da CONTROLADORJA-GERAL DO ESTADO, inscrita !la CNPJ/MF n."
13.203.742/000 I~66, situada na Rua 82, n" 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 3° andar,
ala Leste, Setor S~l, Goiânia-GO, pelo seu Secretário de Estado.Chefe JOSÉ CARLOS
SIQUEIRA, brasileiro. casado, advogado. inscrito na OAB/GO tl.o 3,656, portador da LI n,"
63:4-22 - SSP.GO - 2a via. doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro lado, a
empresa LIDER .TUR EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS E PROMOÇÜES LTDA,
inscrita no CNPJIMF sob o n° OL819.149/0001-60 e inscrição estadllal isenta. com sede na
rtla 22, CEP 74,120,130, ne 170, Setor Oeste, Goiània - GO, neste ato representada por
IVONE DE SOUSA ROSA. doravante denominada CONTRATADA, têm justo e
contratado, de acordo com o Edital e seus anexo::.,resultante do fregão Presencial nO O I/20 13.
objeto do Processo Administrativo de ne 201311867000165, de :25/03/2013 t, fundamentado
na Lei Federal 0,° 10.520 de 17 de Julho de 2002; no Decreto Estadual n" 7.468. de 20 de
outubro de 2011; na Lei Complementar Federal nO 12312006, de 14 de dezembro de 2006; no
Decreto Estadual nO 7.466. de 18de outubro de 201]: no Decreto Estadual n" 7.425/11; na Lei
ES,tadual n° 17.928 de 27 de dezembro de 2012; na Lei Federal n,D8.666, de 21 de junho de
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1993 e suas posteriores alterações; e demais normas regulamentares aplicáveis a espécie, o
que se segue:

•

o presente contrato tem por objeto o FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS.
NACIONAIS E INTERNACIONAIS, TRASLADOS, RESERVAS, HOSPEDAGENS E
ALIMENTAÇÃO EM HOTÉIS. PARA ATENDER A CONTROLADORIA-GERAL DO
ESTADO- CGE, conforme especificaçõe.;; no Termo de Referência.

Parágrafo únicif - Este contrato guarda consonância com as norma.'; eüntidas no seu
preâmbulo, vinculando-se, ainda, ao Edita! do Pregão Presencial n~ 01/2013 e seus anexos, à
Nota de Empenho e aos demais documentos que compõe o processo que, independentemente
de transcrição, fazem parte integralüe e complementar deste instrumento.

.. , '~_~"'i1i"""""",,_i!~F.-1l!""~'I');iJl\"J!'j'" >;.~~.}gE>':,WfiH",,~tr.:.~:.'.:fEf~~fim,<,~t}~
CLÁUSULA TERCEIRA ~ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE- .~ '''",",'''''''';'''<1''''''''1 '."""',-,.",,,. '. ~"'.. '. . .'......i~' ~im,!Dl1mMUJiitlfli/;4~!lt~4U':::.!ã!'w~l

Parágrafo único - São obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais
obrigações e responsabilidades insertas no Edital e daquelas constantes do Termo de
Referência (anexo IV):

a) prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações evcntualmeme necessárias à
execução do serviÇ\J;..',
b) emitir as solicii:tções e autorizar a execução dos se~'\liços;

/17"-fj7-~----
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c) aprovar as solicitações de emissl1es, alterações e reemissões de passagens ou reservas de
hospedagens e traslados até 1 (uma) hora antes do p~.3:Z.::: de expiração;

d) solicitar,
utilizados;

por ~crito, o reembulso de valores pagos r::lattvos a bilhetes emitidos e não

••

Conrroladoria-Geral do Estado, RU<'.52., n" 400 - Pa11lcíc Pe6,''-l 1I.d~,,'icoTé<",irll 3" llnd<.l'. Seca, Sul
CEP: 74015-S'GE - Gciânia - GOi~.5- FonE" (Oxx61) 3201-5356

e) exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente de<o:ígnado, :la forma prevista
pela Lei Federal n° 8.666/93.

f) supervisionar a prestação do serviço objeto do T\~rmode Referência (anexo IV), exigindo
presteza na execução e correção das falhas evemualmeme átectadas,

<
.g) atestar as faturas correspondentes à prestação do serviço, por intermédio do servidor
,competente;

h) efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, nos prazos estabelecidos, desde
que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas_

•Parágrafo únic~ São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações
e -responsabilidades insertas no Edita! e daquelas constantes do Termo de Referência (anexo
TV),

a) tomar todas as providências necessárias à fiel execução de serviço übjetú desta licitação;

b) manter, durante o período de vigênLia do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

c) assumir inteiramente a responsJ.bilidade por e arcar tomi e exclusivamente com rodos os
custos, despesas, encargos e obrigações trabalhistas, sociais, p!'evidenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contmw. (:onfórrúe exigência legal, obrigand.::I-se a
saldá-los na época própria; /J
~----~_._--1---"L---3
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d) possuir cadas~t~ no Ministério do Turismo, iY' Programa denominado "CADASTUR -
Sistema de Cadastro dos Presradores de Serviços Turísticos c Profission~lis do Turismo",
conforme determlFia o Decreto Estadual n° 6.744/2008 e ncoS rermos da Lei Federal n° 11.771 ~
de 17 de setembro de 2008, e do Decreto Federal n" 7 .381, de 2 de dezembro de 2:) IO;

e) não transferir a,terceiros, no todo ou parte, o objeto contratado;

f) aten~er prontamente qualquer exigência de fiscalização inerente ao objeto;

g) solucionar qualquer tipo de problema relacicnadco aos serviços (passagens, embarques.
ba~agens, hospedagens, trashdo, etc.);

h) informar à CONTRATANTE o nome do funcionário responsável pelo atendimento da
Controladoria-Geral do Estado - CGE;

~) em casos de necessidade de atendimenlO forê. do horário comercial, 2. CONTRATADA
deverá disponibiEzar um funcionário ~esponsável e seus respectivos contatos:

Parágrafo 10
_ A execução dos serviços deverá sc-!" iniciada apó:; a assinatura e publicação do

contrato, mediante solicitação formalizada pela CONTRATANTE.

Parágrafo r- Das solicitações d.: serviço:

a) os serviços de.verão ser executados mediante :;clicitação em dGcumento denominado
"Ordem de Serv:iço - OS", emitido pela Gerêr.cia de Apoio Logístico e de Suprimentos,
jurisdicionada à Superinter.dência de Gestão, Planejamento e Finanças da CONTRATANTE;

b) as solicitações serão feilas co!:forme d~manda e!aCONTR.\TANTE, e, dependendo da
necessidade, estas, poderão ser feiIas incliJsive aos t1nai5de semana elou feriados:

,

4
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c) em caso de -necessidade de algum serviço fora do horário de expediente da
CONTRATANTE ou em caráter de urgência\ <!: CONTRATADA poderá atender sem o
documento espec[fico de solicitação, que será entregue posteriorrnentej

.
d) a classe da ~assagem a ser emitida, a categoria do hotel a ser reservado. o tipo de
alimentação oferecida e o serviço de traslado será definida na "Ordem de Serviço - OS" feita
pela CONTRATANTE;

e) a CONTRATADA deverá repassar integralmente à CONTRATANTE todos os descontos
promocionais con~edidos nas passagens aéreas e nos serviços de horeiari2., a qualquer título,
sejam tais descontos publicados ou não, $em prejuízo do desconto já concedido em contrato.
Este documento p.oderá ser feito em forma de descamo especial, desde que já consignado na
aprese,ntação de contas para recebimento;

1) os serviços solicitados (e-rickets, reservas em hotéis, etc.) deverão ser entregues na
Gerência de Apoi,à Logístico e de Suprimentos da Contro!adoria-Geral do Estado- CGE,
localizada à Rua 82, n° 400 - Palácio Pedro LudüviC(\ Teixeira- PPL T, 3° andar, ala leste,
Setor Sul, Goiània.-Go, ou então, encaminhados eletronicamente para o e-mail me~cionado na
"Ordem de Serviço - OS".

Parágrafo 3<>- D"as passagens aéreas

A CONTRATADA deverá:

a) fornecer bilhetes de passagens aéreas e Pre Paid Ticbt Advide - PT A, nacionais e
internacionais, de todas as companhias aéreas auwrizadas a ')perar no Brasil;

b) incluir no serviço de fornecimento de passagens e re~ervas, a emissão, a marcação, a
remarcação e o apoio nos embarques e desembarque:;;

c) providenciar marcação e emissão das passagens no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas a partir do recebimento da solicitação;

d) realizar o check-in antecIpado ao embarque dos p.':tssageiros;

J1b
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e) prestar assessoria para definição de melhor roteírCL herários, frequência de vôos (partidas e
chegadas), tarifas promocionais à época de retirada dOf; bilhetes e desembaraço de bagagens;

1) oferecer reservas e/ou pacotes de viagem para eventos, como congressos, seminários,
workshops, entre .outros, onde estejam incluídos pas:;agens, hospedagens e traslados, sem
~ustos adicionais para a CONTRATANTE;

Parágrafo 4" - Das hospedagens/alimentação

A CONTRATADA deverá:

a) fazer reserva de hospedagem em hotéis nacionais e jmemaciona~s, confomle solicitado pela
CONTRATANTE;

b) a hospedagem deve incluir alimentação conforme solicitado pela CONTRATANTE,
podendo ser café da manhã, meia pensão ou pensão completa, conforme :l necessidade da
viagem;

c) realizar a reserva e emissão da confirmação da hospedagem no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas a partir do recebimento da solicitação.

Parágrafo 50 - Dos tra~lados

A CONTRATADA deverá:

a) realizar o serviço de traslado aeroporto/hotellevento/hotel/aeroporw. em território nacional
ou internacional, conforme solieitad0 pela CONTRATANTE, podendo ser atra"és de
serviços de táxi, locação de veículos ou "transfers"_

.
Parágrafo 60

_ .I?urante a prestação do serviço deverão ser observadas as especificações
t-écnicas, orientações e demais exigências descritas no Termo de Referência - anexo IV do
Edital, parte integrante deste contrato .

•
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Parágrafo 10 _ O valor total anual estimado do presente comrato é de R$ 48.618,00
(quarenta e oito mil e seiscentos e dezoito reais), sendo meramente estimativo, não cabendo
à CONTRAT AQA quaisquer direitos caso esse valor não seja atingido durante o prazo de
vigência do contrato. A despesa mensal decorrente será variável, conforme demanda da
CONTRATANTE. Os valores estimados da contraraçãü esmo distribuídos da seguinte
forma:

24.307,50

9.772,00F
l_JPassagens aérea~ - nacion!~_~_R~_~5 ~OO,O~ 2_,_7_7__ .. .

02 IPassagens'aéreas - 'R$ 10.000,00 2,28!
I internacionais :

:03 IHospedagr;m com R$lO.OOO,OO ----3-,1-9~'-'-- -9-,681,00

I I Alimentação
104 1Traslado --- -------R$ 500Ô-,OO---------2,85 ;----4.857,50
,

Parágrafo 2" _ A" CONTRATADA concederá à CONTRATANTE o descamo de 2,77%
(dois inteiro e setenta e sete centésimos por cento) incidido sobre os serviços de passagens
aéreas nacionais; 2,28'% (dois inteiro e vlnte e oito centésimos por cento) incidido sobre os
serviço de passagens aéreas lnrema~ionais; 3,19% (três inteiro e dezenove centésimos por
cento) incidido sobre os serviços de hospedagem co:n alimentaçà(l e 2,&5% (dois inteiro e
oitenta e cinco centésimos po:- cento) incidido SDb!"cos servil/os de traslado. Esses serão
executados conforme a demandfL excluída a taxa de tmbar':l.ue . Nestes percentuais deverão
estar inclusas todas as despesas que infiuam nos (.USlOS, tais com(': mão-de-obra, tributos,
abatimentos e/ou descontos, enc:ugos (sociais, Trabalhistas, fiscais, previdenciários e de
ordem de classe, etc.) taxas, custos de transporte de entrega de bilhete, enfim, tocios os custos

-------'-/~

ControladorÍa-GHal do Estajc., Rua E2.n",lOO_ p"gÔ:.> !'fri~.:lt""l~~-.;r-,-,3-' '-'-'d-"-, ,,-,-,-, s-0-,---7 ~1.,_
ap: 74(J15-S':if_ Go;!mia _ Goiás _ r"n1(olxx(,Z; :',201-5356 L,
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diretos e indiretos necessanos ao cumprimento do objeto e dem&.is despesas incidentes. O
de,sconto incidirá, também, sobre as tarifas promocl.or,ais, sempre que ocorrer.,.
Parágrafo 3" - O:percentual de descG!1t0 ofertado será fixo e irreajustável..
Parágrafo 4" - As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da CONTRATANTE para o exercício
de 2013, na classificação abaixo:.
PROGRAMA DE TRABALHO: 1501.04,122.4001.4001.03,00
DUEOF-NOTA DE EMPENHO:--.i.1S.j80 }bn~;;EMITlDA EM ;,q lol I~
V~OR: R$JD n8t@ iljil"G mil.' Dvv,J.;). ~~II\}.,J,).r@!à;){"~'VI,.J'0> (,Jr',-,p\).

Parágrafo 5" - Para o exercício subsequentc o v3.lor estimado é de RS
.2tr?6D}:;{<1(l/i=(:." r\ l,te Ml;"ir-t z"'"MS , ;M~'fo... r~l}i'> ,vi" •..•tril~•.1~ ch,hJ;) em dotação
orçamentária aprÇ).Priada, que d~ve;á ser indicada na Lei Orp.memÚia Anual.

Parágrafo 1" - O contrato terá 'JigênCla de. iL (doze) meses, a contar da data da sua
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessi\,:os períodcd, até: o lImite de 60
(sessenta) meses.

Parágrafo r _Excepcionaimente, por motivo devjjamcnt.e .justificado ;: mediante
autorização do Secretário de Esr.ado-Chefe da Comroladoria-Geral do Esradú, o prazo de 60
(sessenta) meses poderá ser prorrogado p0r mais !2 (doze) meses, cC!lfarme dispvsto no ~ 4°.
do art. 57, da Lei Federal n° 8_666/93, com suas posler;cres :;.lIeraçàes.

Parágrafo 3(1 _ A gesião deste contrato ficará a cargo- do ser' ..iclor Igor E~te'ies .8ery Bosso-
Supervisor, lotado na Gerência de Apoio Logísú;) e S:lprim.;ntos, jurisdicionada a
Superintendência de Gestão, Planejamento e FinanV:is da Cüntroladoria-Ge-ral c:o Estado de
Goiás.

-----::1/~------_.-/,'/ 8
Concroladoría-Geral do Est:~dc, Rl'a S:;',n"~oo- Pil~ci:;:'",J:<J .'-clc1ovico T"ix~j,-3.3"~nd,,,.,Se:úl Sul ....---c..o. ,,'

CEP, 7,1,01:'-908 - Gú"''-UIl - Gáãs - i:on~'(iJ,,~62) 3211:_33,,, '-.'l';:'--
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Parágrafo 1" - Expedida a Ordem de Serviço, e após a sua execução conforme estabelecido
no Termo de Referência, a CONTRATADA deverá protocolizar na Gerência de Apoio
Logístico e de Suprimentos da Controladoria~Geral do Estado a Nút:1 Fiscal/Fatura
correspondente.

Parágrafo 2'" - Após o recebimemo da Nora FiscajlF:ltura 8.Gerência de Apoio Logístico e de
Suprimentos/CGE procederá.3 verifica;:;ão do c(j(;urnemo. estando de acorcie, atestará a
realização do serviço por meio do servidor desigl1adc E~tando em desacordo, restituirá à
CONTRATADA a Nota Fiscal/Fatura para correçã0.

Parágrafo 3" - A CONTRA.TADA deverá apresentar junto à Nota. FiscallFatura os
comp~ovantes dos valores de hospedagem e alimentação emitidos pelo própric, hotel, para
confirmação dos valores cobrados.

Parágrafo 4° - A CONTRATADA deverá emitir mensalmeme a Nota Fiscal/Fatura,
devendo conter, no mínimo, as seguintes infomwções:

a) identificação do bilhete (número, data de emissão, dati: da viagem, companhia aérea e
trecho), gastos cop1 hospedagem (hotel, período), alimentação, uaslado (devidamente
especificados);

b) nome do passageiro;

c)"valor das tarifas;

d) valor bruto d<l:fatura;..
e) valor correspondente ao desconto;

f) valor da taxa de embarque, sobre a quai não incidirá o desconto;
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.g) valor líquido da fatura.
te • ,
Parágrafo 5° - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota
FiscallFatura pela Gerência de Apoio Logístico e de Suprimentos da Controladoria-Geral do
Estado - CGE correspondente ao serviço prestado.

Parágrafo 6° - Para efetivação do pagamento, além da correspQndente Nota Fiscal/Fatura, a
CONTRATADA deverá comprovar sua regularidade fiscal, preferencialmente, por meio do
Certificado de Registro Cadastral de Fornecedor - CRCF, emitido pelo Cadastro de
FQrnecedores - CADFOR, devidamente atualizado e compatível cum o objeto licitado, ou,
através das Certidões Negativas de Débitos atualizadas.

Parágrafo 7" - Caso o Certificado de Registro Cadastral de F0coecedor - CReF demonstre
"status irregular" quanto aos documentos fiscais, a regu!aridarie fiscal da CONTRATADA
poderá ser CDmprovada com a apresentação, jUl~tamente com a NotE FiscallFatura, das
c((rtidões atualizadas.

Parágrafo 8° - Na ocorrência de reJelç!W da Nota Fiscal/Fatura, motivada p0r eIT03 ou
incorreções, o prazo para pagamento estipulado no Parágrafo 5°, passará a ser contado a
partir da data da sua reapresentação"

Parágrafo 9" - No caso de incorreç.ões nos documentos apresentados" inclusive a Nota
FiscallFatura, serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções 50licltadas, não
re£pondendo a Controladoria~Geral do Estado - CGE por quaisquer encargos resultantes de
atrasos na liquidação dos pagamemos correspondentes.

Parágrafo lO" - Nenhum pagamento será eremado à CONTRA..TADA enquanto perdurar
pe"ndências em relação à parçe!a cGrrespondente ou em virtude de penalidade ou
inadimplência.

10+-
~
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Parágrafo n" - Ocorrendo atraso na pagamer;>.0 em que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma p2ra :} mesmo, esta fará jus à compensação fiflafj(.~dra devida,
desde a data limite fixada para pagame"tc, att a data correspondente ao efetivo p.=;gamento da
parcela. Os encargos morarórios pejo aml.S0 nc pagament0 serão calculados pda seguime
fórmula:
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EM =' N x Vp x (1/365), onde:

EM.
N

Vp
I

: Encargos moratórios a serem pagos pelo arras'.:, de ~2.gamento;
: Número ~e dias em atraso, comados da data limite fjxada para pagamento e a cata do
efetivo pagamento;
: Valor da parcela em atraso;
; IPCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE)/IOO.

Parágrafo 11" - Para efeito de emissão da Nota Fiscal, o número do Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ da Controladoria-Geral do Estado - CGE é nO 13.203.742/0001-66.

Parágrafo 1"- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa extgida para o
certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, r:ão mantiver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do contrate, cúmpor!ar.se de- modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
garantindo o direito prévio da ampla defesa, ficará !mpedido de llcitar e contratar ~om a
Administração e será descredenciado junto ao CADFOK pe-.io prazo de até 05 (cinco) anos,
'enquanto perdurarem os motivos determinantes .ia puníç2.;) ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no pará'trafo r e das demais cominações legais, inclusive advertência.

Parágrafo 20 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do
contrato, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à muita de mora,
graduada de acordo com a gravidade da infração, ahedecidos os seguintes limites máximos:

a) 1,0% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da
obrigação; inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota
de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

-------~/1'E/) -----j /' 11 "
,. Controladoria-Geral do Estado, Rua 82, fl~400 - 'PalácjoPro o l.J,..,J~lVico1'e;xelr~, 3"a"dar, Se"" Sul V ,
• CEPo 74015-9üS - G:;lanía - Goias .. For":': (Oxx62} 320J _;;~56 ,I Er--,
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b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, ate o trigésimo dia de arraso, sobre o valor da parte
do fornecimento não realizado;

'c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valer da parte do fornecimento não realizado, por
cada dia subsequente ao trigésimo

Parágrafo 3" - ü" valor da muita será descontado quando dos pr;)ximos pagamentos devidos
pela Controladoria-Geral do Estado -, CGE em razão da execução do contrato, ou, ainda,
quando for o caso, cobrada judiciaimente.

Parágrafo 4" - Quando aplicada a multa, seu valor poderá ser descontado da Nota
FiscallFatura .que. CONTRATADA apresentará para efeito de pagamento.

Parágrafo 5" - Antes da aplicação de qualquer penalidade, será garamido à CONTRATADA
a ampla defesa e o contraditório.

Parágrafo 6" - As sanções previstas neSle contraIO são independemes entre si, podendo ser
aplicada de forma isolada ou cumulativa, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Parágrafo 7" - Não será aplicada multa 5'::, justificado e comprovado, o atraso na execução do
serviço resultar de caso fortuito ou de força maior.

Parágrafo 10 _ O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos
previstos no art. 65 da Lei Federal n" 8.666/93, sempre por meio de termos aditivos .

•Parágrafo 2" _ A CONTRATADA ê obrigada a aceitar nas mesmas :;ondições da licitação,
os acréscimos ou supressões que se fizerem no serviço licitado, de ate 25% (vime e cinco por
cemo) sobre o valor inicial atualizado do contrato, nos [ermos da 9 1", do art. 65, da Lei
Federal n" 8.666/93-,-
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Parágrafo 3<>- A inexecução total ou parciai do contrato ensejará sua rescisão, conforme
disposto, no que couber, nos arts. 77 a BO da Lei Federal nO 8.666/93.

PaÍ"ágrafo 4° - O presente ContraIO poderá ser rescindido, a quaiquer tempo, nas seguintes
condições:

a) por detenninação unilateral e escrita da Adminislração, nos casos enumerados r.os incisos I
a XII, 'XVII e xvm do art. 78, da Lei federal n° 8.666/93;

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a telmos nos autos, desde que haja
conveniência para a Administração Pública;

c) judicial, nos termos da Jegislàção em vigor.

Parágrafo 5° - A re~cisão administrativa ou amigável seri. precedida de autorização escrita e
fundamentada do Secretário de E~tado.Chefe da Comrojadúria-Gerai do Estado.

Parágrafo 6" - Os. casos de resc1sRc contr~tlla! serilo -iormalme!1te motivados nos autos do
processo, assegur~dos à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa_

Parágrafo Único - As partes elegem o foro da Comarca de Goiânia, capital do Estado de
Goiás, com renúncia a qualquer outro, para solucionar qualquer litígio referente ao presente
Contrato.

Parágrafo Único - À execução do presente CDntr~to serão aplicáveis a seguintç legislação:
Lei Federal n.O 10.520 de 17 de Julho de 2002; Decreto Estadu3.1nU 7.46&, d.e 20 de outubro
de 201 J; Lei Complementar Federal nU [23/2006, de 14 de dezembro de 2006; Decreto

Co",,,"d,,"-"""! do E,tado, R", "' n°400- P,",in p~ ~;"iO,i", 3","do>,Se'o, Sul
CEP, 7401'>-908 - Gcii!,'.ia _ Goiá, - ;~(me: (iJ)(x~2)3201--5356
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Estadual n" 7.466, de 18 de outubro de 2011; Decreto Estadual n" 7.425/11; Instrução
Normativa n° 004i20 ll-SEGPLAN; Lei Estaduai n° !7.928 de 27 de dezembro de 2012; Lei
Federal n." 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações; e pelos preceitos de
direito público, aplicando, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
di.~osições de direito privado.

E por estarem assim ajustadas as partes firmam o presente instrumento em 3 (três) vias de
igual teor, na presença de 2 (duas) testemunhas que também o assinam.

J 'c!>
, \ .
V ~,/

Goiânia,30 de de 2013.

CONTRATANTE: /Í
. ./ ,J

JOSE C 's SIQU ,
Secretário de Esta~6-Che1e d~ Co ala1ria-Geral do Estado

CONTRATANTE:

•

L
ijf--b.~!f\NUNES DE MACEDO FELIPE
Procuradora do Estado

Chefe da Advocacia Setorial da CGE

CONTRATADA:

~
IVONE DE OUSA ROSA

Líder Tur Empreendimentos uríStlCOSe Promoçõe::: Ltda.
I.---------
2. •---------

Controladoria-Geral do Estada, Rua 1'>2,nO 4DO- Palácio Pedro Luclm'1coTeixeira, 3"""d'lr, Setor Sul
, CEP, 74015-908 - G"iãma - Goiás - :'0""': (Oxx62) 3201-S3Sti
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